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Num primeiro momento o dano moral restringia-se à dor, à angústia, ao sofrimento. Hoje em
dia, no entanto, seu espectro foi ampliado para abarcar todos os bens personalíssimos.

O dano moral é gênero que envolve diversas espécies de danos extrapatrimoniais, tais como:
dano à imagem, dano estético, dano à honra, assédio moral e sexual, dano à intimidade, dano à
vida privada, condutas discriminatórias, direitos de personalidade, bem como o dano
existencial.

Dano existencial é toda conduta que tem por finalidade atingir um projeto de vida do
empregado ou sua convivência familiar e social causando-lhe prejuízo pessoal ou ao
desenvolvimento profissional.

Ressalta-se que esse possui duas vertentes, a saber: dano a um projeto de vida e dano ao
convívio social e familiar.

Proveniente do direito italiano, essa nova faceta dos danos imateriais, passou a ser figura
também indenizável que despertou gradativamente o interesse da doutrina e da jurisprudência
brasileiras, principalmente diante dos desdobramentos no âmbito do Poder Judiciário, que já se
pronunciou sobre a matéria inclusive em âmbito laboral. Exemplifique-se com o acórdão da
Ministra Delaíde Miranda Arantes que julgou procedente indenização por danos existenciais à
trabalhadora que viu frustrado seu direito à férias por mais de 10 anos (TST – RR – 1900-
28.2010.5.03.0044; Relatora Ministra: Delaíde Miranda Arantes; Data de Julgamento:
14/11/2012; 7ª Turma; Data de Publicação: 23/11/2012).

O dano existencial caracteriza-se pela não concessão de férias por um longo período, pela
sobrecarga de horas extras além do limite legal de forma habitual, tudo de modo a causar um
prejuízo concreto no modo de vida da pessoa (prejuízo à saúde psíquica) e/ou a um projeto de
vida (exemplifique-se com o trancamento da faculdade por não conseguir comparecer as aulas)
e/ou prejuízo concreto no convívio familiar (exemplifique-se com um divórcio por estar sempre
ausente do meio familiar).

Importante se ressaltar que para se ter o dano existencial necessário se faz a comprovação do
prejuízo e o nexo de causalidade com a conduta. Assim, a não concessão de férias por longo
período ou a sobrecarga de horas extras para além do limite legal de forma reiterada, por si só,
não são condutas capazes gerar o dano existencial. Ressalta-se que a própria legislação já
possui punições próprias e específicas para tais infrações, como, por exemplo, a multa
administrativa, o pagamento de horas extraordinárias com adicional de no mínimo 50%, o
pagamento em dobro das férias não concedidas. Haverá o dano existencial se restar
comprovado o dano a um projeto de vida e/ou ao convívio social e familiar.
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Nesse contexto, não se está falando somente de uma violação patrimonial ao obreiro pela
inadimplência de parcelas referentes à sobrejornada habitual ou a ausência de férias por um
longo período, mas sim de prejuízo à própria existência do trabalhador enquanto pessoa e ser
social que é.

O dano existencial é aquele que atinge a dignidade da pessoa humana, seu projeto de vida e o
fundamental convívio social, de modo a ensejar, sem sombra de dúvida, a devida reparação,
aplicando-se à indenização a mesma lógica de mensuração do dano moral.

Desse modo, a conduta que tem por finalidade atingir um projeto de vida do empregado ou sua
convivência familiar e social causando-lhe prejuízo pessoal ou ao desenvolvimento profissional,
por ceifar o próprio convívio do obreiro em sociedade, impedindo-o de desfrutar seu tempo livre
com familiares, amigos, de exercer um hobby, uma atividade esportiva e até mesmo um credo é
considerada dano existencial e, como toda espécie de dano moral, deve ser reparada.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2014-mar-18/sonia-mascaro-dano-existencial-requer-prova-prejuizo-nexo-causalidade/
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